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CADERNO DE PROVAS 
OBJETIVAS

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO.

1 Ao receber este caderno de provas, confira inicialmente se os dados transcritos acima estão corretos e se 
estão corretamente registrados na sua Folha de Respostas. Confira também os dados em cada página nume-
rada deste caderno de provas (desconsidere estas instruções, caso se trate de caderno de provas reserva). Em 
seguida, verifique se ele contém a quantidade de itens indicada em sua Folha de Respostas, correspondentes às provas 
objetivas. Caso o caderno esteja incompleto, tenha qualquer defeito e(ou) apresente divergência quanto aos dados apresenta-
dos, solicite, de imediato, ao(à) aplicador(a) de provas mais próximo(a) que tome as providências necessárias.

2 Durante a realização das provas, não se comunique com outros(as) candidatos(as) nem se levante sem autorização de um(a) dos(as) 
aplicadores(as) de provas.

3 Na duração das provas, está incluído o tempo destinado à identificação — que será feita no decorrer das provas — e ao preenchimento da 
Folha de Respostas.

4 Ao terminar as provas, chame o(a) aplicador(a) de provas mais próximo(a), devolva-lhe a sua Folha de Respostas e deixe o local de provas.
5 Nenhuma folha deste caderno pode ser destacada, exceto a Folha de Respostas, cujo cabeçalho será destacado pelo(a) chefe de sala ao 

final das provas, para fins de desidentificação.
6 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno ou na Folha de Respostas implicará a anu-

lação das suas provas.

OBSERVAÇÕES

• É permitida a reprodução deste material apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

• Não serão conhecidos recursos em desacordo com o estabelecido em edital.
VOCÊ É IMPARÁVEL!
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FOLHA DE ROSTO ORIENTATIVA PARA PROVA OBJETIVA
LEIA AS ORIENTAÇÕES COM CALMA E ATENÇÃO!

INSTRUÇÕES GERAIS

● Atenção ao tempo de duração da prova, que já inclui o preenchimento da folha de respostas. 
● Cada uma das questões da prova objetiva está vinculada ao comando que imediatamente a 

antecede e contém orientação necessária para resposta. Para cada questão, existe apenas UMA 
resposta válida e de acordo com o gabarito. 

● Faltando uma hora para o término do simulado, você receberá um e-mail para preencher o cartão-
resposta, a fim de avaliar sua posição no ranking. Basta clicar no botão vermelho de PREENCHER 
GABARITO, que estará no e-mail, ou acessar a página de download da prova. Você deve fazer o 
cadastro em nossa plataforma para participar do ranking. Não se preocupe: o cadastro é grátis e 
muito simples de ser realizado.

– Se a sua prova for estilo Certo ou Errado (CESPE/CEBRASPE): 
marque o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado 
com o código E, caso julgue o item ERRADO. Se optar por não responder a uma determinada 
questão, marque o campo “EM BRANCO”. Lembrando que, neste estilo de banca, uma resposta 
errada anula uma resposta certa. 
Obs.: Se não houver sinalização quanto à prova ser estilo Cespe/Cebraspe, apesar de ser no 
estilo CERTO e ERRADO, você não terá questões anuladas no cartão-resposta em caso de 
respostas erradas.

– Se a sua prova for estilo Múltipla Escolha: 
marque o campo designado com a letra da alternativa escolhida (A, B, C, D ou E). É preciso 
responder a todas as questões, pois o sistema não permite o envio do cartão com respostas 
em branco.

● Uma hora após o encerramento do prazo para preencher o cartão-resposta, você receberá um e-mail 
com o gabarito para conferir seus acertos e erros. Caso você seja aluno da Assinatura Ilimitada, você 
receberá, com o gabarito, a prova completa comentada – uma vantagem exclusiva para assinantes, 
com acesso apenas pelo e-mail e pelo ambiente do aluno.

● Não serão realizadas correções individuais das provas discursivas.

Em caso de solicitação de recurso para alguma questão, envie para o e-mail:
treinodificil_jogofacil@grancursosonline.com.br. 

Nossa ouvidoria terá até dois dias úteis para responder à solicitação.

Desejamos uma excelente prova!
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TRF 6ª REGIÃO – 2º SIMULADO – CARGO 23: ANALISTA JUDICIÁRIO –
ÁREA: JUDICIÁRIA – SEM ESPECIALIDADE (PÓS-EDITAL)

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Língua Portuguesa
Andréa Cerqueira

 � A ciência é clara. O mundo está em estado de emergência 
climática e precisamos mudar para a engrenagem de emergência. 
A queima de combustíveis fósseis pela humanidade emitiu gases 
de efeito estufa (GEE) suficientes para alterar significativamente a 
composição da atmosfera, e a temperatura média mundial aumen-
tou entre 1,1 e 1,2°C.
 � A África contribui para apenas 2-3% das emissões globais de 
gases de efeito estufa (GEE), mas é a região mais vulnerável aos 
impactos das mudanças climáticas. Para cada grau no aumento das 
temperaturas, o custo de adaptação aumentará exponencialmen-
te. A África vai precisar de 52,7 bilhões de dólares por ano pelos 
próximos 20 anos para reduzir a sua vulnerabilidade climática. Os 
atuais investimentos em adaptação são insuficientes e os limites 
mais drásticos estão se aproximando na África. A seca no Chifre da 
África resultou na perda inevitável de colheitas, meios de subsistên-
cia, vidas, rendimentos e resultou em subnutrição, deslocamento e 
perdas econômicas. No entanto, a lacuna entre a ambição e a ação 
continua a aumentar.
 � Temos as soluções de que precisamos e muitas reduzirão as 
emissões, contribuirão para a adaptação climática, criarão empre-
gos, restaurarão o meio ambiente natural e incentivarão bons inves-
timentos. Você pode agir agora e se posicionar.
 � O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNU-
MA) está no centro da ação na luta contra as mudanças climáticas, 
adotando uma abordagem em quatro frentes para a crise climática:
 � 1. Fornecer pesquisa de ponta para apoiar a tomada de decisão 
baseada na ciência.
 � 2. Trabalhar em todos os setores para apoiar a transição para 
um futuro de baixo carbono, mais resiliente e reduzir as emissões, 
adaptando-se aos impactos climáticos.
 � 3. Garantir uma transição justa para um mundo neutro em car-
bono, ao capacitar as comunidades a se adaptarem às condições de 
mudança e a aumentarem a resiliência.
 � 4. Fornecer mecanismos sustentáveis para desbloquear o fi-
nanciamento para os esforços de mitigação e adaptação.
 � O PNUMA está trabalhando com outras agências das Nações 
Unidas: a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças 
Climáticas (CQNUMC), o Programa das Nações Unidas para o De-
senvolvimento (PNUD)  e o Banco Mundial, bem como parceiros 
regionais, incluindo a União Africana (UA), o  TCE e o Banco Afri-
cano de Desenvolvimento (BAD), para acelerar a ação contra a 
crise climática e acelerar a adaptação e a mitigação climáticas na 
África. Acompanhe nossas atividades na Semana do Clima da Áfri-
ca (SCA) e na Cúpula do Clima da África (CCA)  para saber mais 
sobre nossas ações concretas. Visite a nossa página do evento.
 � Sabemos como resolver a crise climática, mas só será possível 
se enfrentarmos o desafio e abraçarmos as oportunidades juntos.

Fonte: https://www.unep.org/pt-br/climate-emergency. Acesso em: 27 nov. 2024.

Após a leitura atenta do texto acima, julgue os itens a seguir como certo 
ou errados quanto à compreensão e à interpretação.

1 O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) 
tem como um dos seus principais objetivos apoiar a transição de 
todos os países para um futuro de baixo carbono, sem se preocupar 
com o impacto nas comunidades locais.

2 O texto menciona que a África, apesar de contribuir com uma por-
centagem muito pequena das emissões globais de gases de efeito 
estufa (GEE), é a região mais vulnerável aos impactos das mudan-
ças climáticas. Isso demonstra que os países africanos têm respon-
sabilidade direta pelas emissões globais.

3 A seca no Chifre da África é apresentada como um exemplo de 
sucesso nas estratégias de adaptação climática, resultando em uma 
recuperação econômica e social significativa para a região.

4 O texto sugere que, embora as soluções para a crise climática sejam 
conhecidas, a maior dificuldade está em encontrar o financiamen-
to necessário para a implementação dessas soluções, com destaque 
para a insuficiência dos investimentos em adaptação climática.

5 PNUMA trabalha isoladamente no combate às mudanças climáti-
cas na África, sem colaboração com outras agências ou organis-
mos internacionais.

6 O gênero textual do texto apresentado pode ser classificado como 
artigo de opinião, já que o autor defende uma perspectiva específica 
sobre como enfrentar a crise climática global.

Ainda com base no texto, julgue os itens como certos ou errados quanto à 
estrutura morfossintática e mecanismos de coesão e coerência.

7 No trecho “No entanto, a lacuna entre a ambição e a ação continua 
a aumentar”, a expressão “No entanto” estabelece uma relação de 
oposição em relação à ideia apresentada anteriormente, indicando 
que, apesar de existirem soluções para a crise climática, as ações 
ainda são insuficientes.

8 No trecho “Temos as soluções de que precisamos e muitas redu-
zirão as emissões, contribuirão para a adaptação climática, cria-
rão empregos, restaurarão o meio ambiente natural e incentivarão 
bons investimentos”, a coesão entre as partes do texto é garantida 
pelo uso de uma elipse no termo “muitas”, que retoma de forma 
implícita o substantivo “soluções”.

9 No trecho “A África vai precisar de 52,7 bilhões de dólares por ano 
pelos próximos 20 anos para reduzir a sua vulnerabilidade climá-
tica”, a oração subordinada “para reduzir a sua vulnerabilidade 
climática” expressa uma relação de finalidade em relação à oração 
principal, e o termo “a sua vulnerabilidade climática” exerce a 
função de objeto direto do verbo “reduzir”.
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10 No período “A África vai precisar de 52,7 bilhões de dólares por 
ano pelos próximos 20 anos para reduzir a sua vulnerabilidade 
climática”, o verbo “precisar” é transitivo direto, e o termo “de 
52,7 bilhões de dólares por ano” exerce a função de objeto direto.

11 No período “Para cada grau no aumento das temperaturas, o custo 
de adaptação aumentará exponencialmente”, o termo “Para cada 
grau no aumento das temperaturas” exerce a função de sujeito da 
oração principal, justificando a flexão verbal no singular.

12 No trecho “A África contribui para apenas 2-3% das emissões glo-
bais de gases de efeito estufa (GEE), mas é a região mais vulne-
rável aos impactos das mudanças climáticas”, a vírgula antes de 
“mas” está corretamente empregada para marcar uma pausa obri-
gatória, pois antecede uma conjunção adversativa que introduz uma 
oração coordenada.

13 No período “Temos as soluções de que precisamos e muitas redu-
zirão as emissões, contribuirão para a adaptação climática, cria-
rão empregos, restaurarão o meio ambiente natural e incentivarão 
bons investimentos”, as vírgulas estão corretamente empregadas 
para separar os termos coordenados, conforme a norma-padrão.

14 No período “O mundo está em estado de emergência climática e 
precisamos mudar para a engrenagem de emergência”, a palavra 
“de”, na expressão “de emergência climática”, classifica-se como 
preposição e estabelece relação de posse entre os termos que conecta.

15 No trecho “Para cada grau no aumento das temperaturas, o cus-
to de adaptação aumentará exponencialmente”, a palavra “cada” 
desempenha função adjetiva, pois modifica o substantivo “grau”.

16 No período “Sabemos como resolver a crise climática, mas só será 
possível se enfrentarmos o desafio e abraçarmos as oportunida-
des juntos”, os verbos “sabemos”, “será” e “abraçarmos” estão 
conjugados no mesmo modo verbal, indicando ações que comparti-
lham o mesmo caráter de certeza e concretude.

17 No período “A África contribui para apenas 2-3% das emissões 
globais de gases de efeito estufa, mas é a região mais vulnerável 
aos impactos das mudanças climáticas”, os termos “contribui 
para” e “vulnerável aos” apresentam regências diferentes, sendo 
que o primeiro exige complemento com preposição obrigatória, en-
quanto o segundo admite a omissão da preposição em usos cultos.

18 No trecho “A lacuna entre a ambição e a ação continua a aumentar”, 
a ausência de crase antes de “aumentar” está correta.

19 No trecho: “Os esforços para reduzir as emissões de gases de efeito 
estufa são essenciais para a adaptação aos impactos climáticos”, a 
forma verbal “são” concorda com o sujeito “as emissões de gases 
de efeito estufa”.

20 O trecho “A África contribui para apenas 2-3% das emissões glo-
bais de gases de efeito estufa, mas é a região mais vulnerável aos 
impactos das mudanças climáticas” obedece às regras gramaticais e 
a manutenção de sentido se assim for reescrito: Somente 2-3% das 
emissões globais de gases de efeito estufa são atribuídas à Áfri-
ca, que é considerada a região mais vulnerável aos impactos das 
mudanças climáticas.

Ética no Serviço Público
Glauber Soares

No que diz respeito à ética, à moral e ao exercício da função pública, 
julgue os itens.

21 Princípios éticos representam referências para guiar comportamen-
tos no exercício de cargos públicos. Esses princípios possuem ca-
racterísticas mais flexíveis e subjetivas quando comparados a valo-
res, os quais são mais perenes e inquestionáveis.

22 O decoro, como requisito para o exercício de funções públicas, re-
presenta a face pública de um estado pessoal de honradez.

23 Todas as ausências de agentes públicos de seus locais de trabalho 
configuram infração de natureza ética, considerando que esses 
afastamentos acarretam prejuízos às relações intersubjetivas e, ao 
mesmo tempo, desmoralizam o serviço prestado na esfera pública.

24 As Comissões de Ética previstas no Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal possuem como 
uma de suas competências conhecer concretamente os procedimen-
tos suscetíveis à aplicação de pena de natureza ética. Essa pena, a 
de censura, será aplicada pelas comissões por meio de parecer assi-
nado apenas pelos/as presidentes das respectivas comissões, sem a 
necessidade de ciência das pessoas faltosas.

Considere a seguinte situação hipotética e julgue o item seguinte.

No exercício da atividade funcional, Josefa, servidora efetiva do TRF 6, 
optou por omitir informação a cidadão quando questionada sobre possí-
vel esquecimento de sua equipe a respeito de atos processuais, prejudi-
cando a parte. A servidora alegou que confirmar a ausência de procedi-
mentos prejudicaria a imagem institucional.

25 No aspecto ético, Josefa agiu de maneira correta.
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Raciocínio Analítico
André Arruda

Acerca dos argumentos racionais, julgue os itens a seguir.

26 No diálogo seguinte, a resposta de Maria é embasada em um racio-
cínio por indução.

Jorge: Vamos jantar no restaurante R?
Maria: Melhor não. A comida desse restaurante não é muito boa. 
Li em um site de reclamações muitas pessoas dizendo que, após 
comerem nesse restaurante, passaram muito mal e tiveram de ir ao 
hospital. Além disso, conheço cinco amigos que comeram lá e fo-
ram parar no hospital.

27 A afirmação “A prata conduz eletricidade porque é um metal” cons-
titui exemplo de raciocínio indutivo.

28 O raciocínio a seguir está embasado em um raciocínio falacioso 
denominado “falsa causa”.

Não há uma causa única para a depressão. Deve-se estudar essa 
doença, tentando-se isolar diversos fatores que podem desencadear 
quadros depressivos, pois, de acordo com pesquisa recente da Orga-
nização Mundial de Saúde, a depressão é uma doença multifatorial.

29 O texto que se segue, produzido por um detetive durante uma inves-
tigação criminal, ilustra um raciocínio por indução.

Na semana passada o Sr. Fulano de Tal foi assassinado em sua re-
sidência. No momento do crime, havia uma festa na residência da 
vítima e nela estavam presentes umas vinte pessoas. Dessas vinte 
pessoas, é sabido que nove tinham algum tipo de problema com o 
Sr. Fulano de tal. Assim, é plausível supor que o assassino esteja 
entre essas nove pessoas.

Considerando as características do raciocínio analítico e a estrutura da 
argumentação, julgue os itens a seguir.

30 O raciocínio “Nenhuma planta é animal. Logo, nenhum animal é 
planta” é inválido.

31 A afirmação “Por ser novo, esse aparelho não apresenta defeitos 
nem causa transtornos” fundamenta-se em um argumento no qual 
há uma premissa não declarada.

32 Na linguagem cotidiana, as condições de verdade de “José leu o 
livro e saiu” são diferentes das de “José saiu e leu o livro”.

33 O pleno entendimento da frase “Beltrano estava construindo uma 
casa” envolve a identificação das seguintes informações pressupos-
tas: a de que Beltrano tinha dado início à tarefa de construir uma 
casa e a de que ele conseguiu concluir a construção dessa casa.

34 O argumento a seguir é válido devido à sua forma.

Se eu não dormir bem, não consigo me concentrar no trabalho.
Não consegui me concentrar no trabalho.
Logo, eu não dormi bem.

Considerando as características do raciocínio analítico e a estrutura da 
argumentação, julgue o próximo item.

35 Situação hipotética: Em um diálogo, o pesquisador C disse ao 
pesquisador D: “Por que você ainda utiliza o método M? Ninguém 
mais na nossa área utiliza esse método. O que está em alta, atu-
almente, é o método N.” Assertiva: Nessa situação hipotética, a 
declaração de C constitui um exemplo de apelo à autoridade.

Noções de Direitos Humanos e 
Fundamentais e de Acessibilidade

Alice Rocha

De acordo com a Teoria Geral dos Direitos Humanos, julgue os 
itens a seguir.

36 Os direitos humanos de segunda geração podem ser considerados 
como direitos negativos ou prestacionais por demandar uma maior 
intervenção estatal em sua concretização.

37 A Constituição Federal estabelece o princípio da não exaustividade 
dos direitos e garantias fundamentais ao estabelecer que eles terão 
aplicação imediata.

38 A teoria moralista pode ser utilizada como fundamento dos direitos 
humanos, ao estabelecer como base de legitimação desses direitos 
normas relacionadas ao campo da consciência moral e da experiên-
cia do convívio social.

39 Cada sistema de proteção de direitos humanos possui um instru-
mento normativo apontado como marco inaugural. No caso do sis-
tema interamericano, o marco inaugural foi a Declaração America-
na dos Direitos e Deveres do Homem, de 1948.

40 Os direitos humanos não são absolutos, podendo sofrer limitações 
como, por exemplo, a possibilidade de justificar práticas de tortura 
em caso de ameaça terrorista ou de crime contra a humanidade.

De acordo com as normas e preceitos relacionados aos direitos das pes-
soas com deficiência e à acessibilidade, julgue os itens abaixo.

41 Conforme o Estatuto da Pessoa com Deficiência, entende-se por 
pessoa com mobilidade reduzida aquela que tenha, por qualquer 
motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, 
gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coorde-
nação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, 
pessoa com criança de colo e obeso.

42 Segundo o Estatuo da Pessoa com Deficiência, a avaliação da defi-
ciência deverá ocorrer de modo obrigatório para considerar os im-
pedimentos nas funções e nas estruturas do corpo.

43 De acordo com a Lei n. 10.048/2000, os acompanhantes ou aten-
dentes pessoais das pessoas deficientes ou com transtorno do espec-
tro autista serão atendidos junta e acessoriamente aos titulares da 
prioridade de atendimento.
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44 Segundo a Lei n. 10.048/2000, o atendimento prioritário poderá ser 
realizado mediante discriminação de postos, caixas, guichês, linhas 
ou atendentes específicos para esse fim.

45 De acordo com o estabelecido na Lei n. 10.098/2000, o planeja-
mento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de for-
ma a torná-los acessíveis especificamente para as pessoas portado-
ras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Legislação Específica
Sérgio Gaúcho

46 A Presidência poderá criar comissões permanentes e temporárias 
para colaboração no desempenho dos encargos do Tribunal.

47 As seções e as turmas serão presididas por seu integrante eleito para 
mandato de dois anos.

48 Nas hipóteses de vaga, impedimento ou afastamento da revisora ou do 
revisor por período igual ou superior a vinte dias, deverá haver con-
vocação de magistrada ou magistrado para a necessária substituição.

49 Situação hipotética: Xirú teve sua prisão decretada por decisão 
de um juiz federal da 6ª Região. Prenda, sua advogada, impetrou 
habeas corpus junto ao Tribunal Regional Federal da 6ª Região. 
Assertiva: Nos termos do Regimento Interno do TRF-6, a compe-
tência para processar e julgar o habeas corpus é de uma das Tur-
mas, observada a respectiva área de especialização.

50 Situação hipotética: Gaudêncio interpôs um recurso especial con-
tra decisão de uma das Turmas do Tribunal Regional Federal da 6ª 
Região. Assertiva: Nessa situação, compete ao relator do processo 
originário decidir sobre a admissibilidade do recurso.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Administrativo
Rafael de Oliveira

51 No modelo de descentralização por outorga, o ente descentraliza-
do recebe competências diretamente da Constituição Federal, com 
autonomia administrativa e financeira para atuar em nome próprio.

52 As empresas públicas e sociedades de economia mista, apesar de 
integrarem a administração indireta, são sempre obrigadas a seguir 
as regras gerais de licitação aplicáveis aos órgãos da administração 
direta, previstas na Lei n. 14.133/2021.

53 Os atributos da imperatividade e da autoexecutoriedade são apli-
cáveis a todos os atos administrativos, independentemente de sua 
espécie ou finalidade.

54 O ato administrativo enunciativo cria obrigações para os particu-
lares, sendo dotado de coercitividade para cumprimento imediato.

55 A Constituição Federal de 1988 proíbe a acumulação remunerada 
de cargos públicos, admitindo exceções somente nos casos expres-
samente previstos, como dois cargos de professor ou um cargo téc-
nico e outro científico, desde que haja compatibilidade de horários.

56 O cargo público é um conjunto de atribuições e responsabilidades 
definidas por lei, provido por concurso público, enquanto a função 
pública pode ser exercida em caráter transitório, sem a necessidade 
de criação legal específica.

57 O poder regulamentar é exercido exclusivamente pelo chefe do 
Poder Executivo, sendo vedada a delegação desse poder a outros 
órgãos ou entidades da administração pública.

58 O abuso de poder se manifesta apenas por excesso de poder, ocorren-
do quando o agente público atua fora dos limites de sua competência.

59 A inexigibilidade de licitação ocorre nas situações em que há invia-
bilidade de competição, como na contratação de serviços técnicos 
especializados de natureza singular prestados por profissionais de 
notória especialização.

60 A Lei n. 14.133/2021 prevê a obrigatoriedade de utilização da mo-
dalidade de pregão para contratações de bens e serviços comuns.

61 A responsabilidade do Estado por atos comissivos é objetiva, bas-
tando a demonstração do nexo causal entre a conduta administrati-
va e o dano para configurar a obrigação de indenizar.

62 A Lei n. 14.133/2021 permite alterações unilaterais no contrato 
administrativo, desde que fundamentadas no interesse público, o 
que inclui acréscimos quantitativos limitados a 50% para serviços 
de reforma.

Direito Constitucional
Ricardo Blanco

Julgue o item a seguir em relação à eficácia das normas.

63 No art. 33, “A lei disporá sobre a organização administrativa e judi-
ciária dos Territórios”, temos uma norma de eficácia plena.

Julgue os itens em relação aos direitos individuais.

64 A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ame-
aça a direito.

65 Nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obriga-
ção de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos 
termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, 
até o limite do valor do patrimônio transferido.

66 É assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral.

Julgue o item em relação aos direitos sociais.

67 Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade social terá direito a 
uma renda básica familiar, garantida pelo poder público em progra-
ma permanente de transferência de renda, cujas normas e requisitos 
de acesso serão determinados em lei, observada a legislação fiscal 
e orçamentária.

Julgue o item em relação à administração pública.

68 As empresas públicas e as sociedades de economia mista, sejam elas 
prestadoras de serviço público ou exploradoras de atividade econô-
mica, ainda que em regime concorrencial, têm o dever jurídico de 
motivar, em ato formal, a demissão de seus empregados concursa-
dos, não se exigindo processo administrativo. Tal motivação deve 
consistir em fundamento razoável, não se exigindo, porém, que se 
enquadre nas hipóteses de justa causa da legislação trabalhista.

Julgue os itens em relação à jurisprudência do STF.

69 Não configura infração penal a prática das condutas de adquirir, 
guardar, ter em depósito, transportar ou trazer consigo — para con-
sumo pessoal — a substância cannabis sativa (maconha). Até que 
sobrevenha legislação a respeito, presume-se usuário, como regra 
geral, quem adquire, guarda, tem em depósito, transporta ou traz 
consigo até 40 gramas de cannabis sativa ou seis plantas fêmeas.

70 A reserva legal de percentual de vagas a ser preenchido, exclusiva-
mente, por mulheres, em concursos públicos da área de segurança 
pública estadual, não pode ser interpretada como autorização para 
impedir que elas possam concorrer à totalidade das vagas oferecidas.
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71 É inconstitucional — por criar sanção de caráter perpétuo — norma 
que, sem estipular prazo para o término da proibição, impede mi-
litares estaduais afastados pela prática de falta grave de prestarem 
concurso público para provimento de cargo, emprego ou função na 
Administração Pública direta ou indireta local.

Julgue os itens em relação ao Poder Judiciário.

72 Aos juízes federais compete processar e julgar as causas em que a 
União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem in-
teressadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, 
inclusive as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à 
Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho.

73 Compete aos Tribunais Regionais Federais processar e julgar, ori-
ginariamente, os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos 
os da Justiça Militar e da Justiça do Trabalho, nos crimes comuns e 
de responsabilidade, e os membros do Ministério Público da União, 
ressalvada a competência da Justiça Eleitoral.

Julgue o item seguinte em relação ao Ministério Público.

74 São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a in-
divisibilidade e a independência funcional.

Direito Civil
Cristiny Rocha

Acerca das disposições da Lei de Introdução às Normas do Direito Bra-
sileiro, conforme inovações advindas da Lei n. 13.655/2018, analise a 
assertiva seguinte.

75 A decisão do processo, nas esferas administrativa, controladora ou 
judicial, deverá impor compensação por benefícios indevidos ou 
prejuízos anormais ou injustos resultantes do processo ou da con-
duta dos envolvidos. A decisão sobre a compensação será motivada, 
ouvidas previamente as partes sobre seu cabimento, sua forma e, se 
for o caso, seu valor.

Sobre liberdade de expressão e direito de indenização por danos morais, 
conforme entendimento do STF, julgue o seguinte item.

76 Na hipótese de publicação de entrevista em que o entrevistado im-
puta falsamente prática de crime a terceiro, a empresa jornalística 
somente poderá ser responsabilizada civilmente se, à época da di-
vulgação, havia indícios concretos da falsidade da imputação; e se 
o veículo deixou de observar o dever de cuidado na verificação da 
veracidade dos fatos e na divulgação da existência de tais indícios.

77 Conforme disposições do Código Civil no caso de abuso da perso-
nalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou con-
fusão patrimonial, pode o juiz, de ofício, a requerimento da parte 
ou do Ministério Público, desconsiderá-la para que os efeitos de 
certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos 
bens particulares de administradores ou de sócios da pessoa jurídica 
beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso.

78 Conforme disposições do Código Civil, o comodato é o empréstimo 
gratuito de coisas fungíveis e não fungíveis. Perfaz-se com a tra-
dição do objeto, sendo que o comodatário é obrigado a conservar, 
como se sua própria fora, a coisa emprestada, não podendo usá-la 
senão de acordo com o contrato ou a natureza dela, sob pena de 
responder por perdas e danos.

79 Conforme disposições do Código Civil a respeito do direito de pos-
se, é possível afirmar que o possuidor tem direito a ser mantido na 
posse em caso de esbulho, e restituído no de turbação, assim como 
tem direito a ser segurado de violência iminente, se tiver justo re-
ceio de ser molestado.

80 Conforme disposições do Código Civil sobre o direito de superfí-
cie, pode-se afirmar que não se autoriza obra no subsolo, salvo se 
for inerente ao objeto da concessão. Pode tal direito ser concedido 
de forma gratuita ou onerosa.

81 Entende-se por superendividamento a impossibilidade manifesta de 
o consumidor pessoa natural, de boa-fé, pagar a totalidade de suas 
dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem comprometer seu 
mínimo existencial, nos termos da regulamentação. Tais dívidas en-
globam quaisquer compromissos financeiros assumidos decorren-
tes de relação de consumo, inclusive operações de crédito, compras 
a prazo e serviços de prestação continuada.

Direito Processual Civil
Lídia Marangon

82 Suspende-se o processo pela morte ou pela perda da capacidade 
processual de qualquer das partes, de seu representante legal ou de 
seu procurador.

83 Ainda que tenha habilitação legal, não é permitido à parte postular 
em causa própria.

84 O Ministério Público exercerá a orientação jurídica, a promoção 
dos direitos humanos e a defesa dos direitos individuais e coletivos 
dos necessitados, em todos os graus, de forma integral e gratuita.

85 O assistente simples atuará como auxiliar da parte principal, exer-
cerá os mesmos poderes e sujeitar-se-á aos mesmos ônus processu-
ais que o assistido.

86 Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo de instrumento 
para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processa-
mento, as regras do regimento interno do tribunal.

87 O valor da causa constará da petição inicial ou da reconvenção e 
será na ação de alimentos, a soma de 03 (três) prestações mensais 
pedidas pelo autor.

88 A ação fundada em direito pessoal ou em direito real sobre bens 
móveis será proposta, em regra, no foro onde o bem se localiza.
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Direito Penal
Douglas Vargas

89 A doutrina é considerada uma fonte formal imediata do Di-
reito Penal.

90 Quanto aos princípios do Direito Penal, a doutrina dominante en-
tende que, em decorrência da legalidade estrita, todo e qualquer 
princípio aplicado à seara penal devem estar expressamente pre-
vistos em lei.

91 Para os efeitos penais, consideram-se como extensão do território 
nacional as embarcações e aeronaves brasileiras, de natureza públi-
ca ou a serviço do governo brasileiro onde quer que se encontrem, 
bem como as aeronaves e as embarcações brasileiras, mercantes ou 
de propriedade privada, que se achem, respectivamente, no espaço 
aéreo correspondente ou em alto-mar.  A referida premissa legal é 
uma hipótese da chamada extraterritorialidade da lei penal.

92 Nos casos de extraterritorialidade incondicionada, é imprescindí-
vel, dentre outras premissas, que o agente entre em território nacio-
nal e que o fato seja punível também no país em que foi praticado.

93 Quanto ao tema concurso de crimes no direito penal, prevê o Códi-
go Penal que, em caso de concurso de crimes, as penas de multa são 
aplicadas distinta e integralmente.

94 Quem incita, publicamente, animosidade entre as Forças Armadas, 
ou delas contra os poderes constitucionais, as instituições civis ou 
a sociedade pratica, em tese, conduta equiparada ao delito de inci-
tação ao crime.

95 São hipóteses de furto qualificado aquele praticado com destruição 
ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa, o furto praticado 
com abuso de confiança, ou mediante fraude, escalada ou destreza 
e aquele praticado com emprego de chave falsa.

Direito Processual Penal
Douglas Vargas

96 Não se aplica o Código de Processo Penal em caso de crime de res-
ponsabilidade praticado por ministros de Estado em crimes conexos 
ao Presidente da República.

97 Segundo o Código de Processo Penal, todas as peças do inquérito 
policial serão, num só processado, reduzidas a escrito ou datilogra-
fadas e, neste caso, rubricadas pela autoridade.

98 A reparação do dano ou a restituição da coisa à vítima é sempre 
condição imprescindível à viabilidade da aplicação do Acordo de 
Não-Persecução Penal (ANPP).

99 São previstos expressamente no Código de Processo Penal como 
critérios de determinação da competência jurisdicional, dentre ou-
tros, o lugar da infração, o domicílio do réu e da vítima, a natureza 
da infração e a prevenção.

100 Segundo o Código de Processo Penal, em regra, não sendo conhe-
cido o lugar da infração, a competência regular-se-á pelo domicílio 
ou residência do réu. Se o réu tiver mais de uma residência, a com-
petência firmar-se-á pela prevenção.

101 O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em que tiver fun-
cionado seu cônjuge ou parente, consanguíneo ou afim, em linha 
reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, como defensor ou 
advogado, órgão do Ministério Público, autoridade policial, auxi-
liar da justiça ou perito. Da mesma forma, não poderá exercer ju-
risdição no processo caso seja amigo íntimo ou inimigo capital de 
qualquer das partes.

102 A autópsia será feita pelo menos seis horas depois do óbito, sal-
vo se os peritos, pela evidência dos sinais de morte, julgarem que 
possa ser feita antes daquele prazo, o que declararão no auto. Nos 
casos de morte violenta, bastará o simples exame externo do ca-
dáver, quando não houver infração penal que apurar, ou quando as 
lesões externas permitirem precisar a causa da morte e não houver 
necessidade de exame interno para a verificação de alguma cir-
cunstância relevante.

Direito Tributário
Renato Grilo

Considerando as disposições do Código Tributário Nacional (CTN) a res-
peito do conceito do tributo da espécie “imposto”, julgue o item a seguir.

103 O imposto é a espécie tributária que, diferentemente das demais, 
consiste em uma prestação pecuniária compulsória, em moeda ou 
cujo valor nela se possa exprimir, que constitua sanção de ato ilí-
cito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada.

Considerando as disposições do Código Tributário Nacional (CTN) a 
respeito do conceito do tributo da espécie “taxa”, julgue o item a seguir.

104 As taxas cobradas pela União, pelos estados, pelo Distrito Federal 
ou pelos municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm 
como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a 
utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e di-
visível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

Considerando as disposições do Código Tributário Nacional (CTN) a 
respeito do conceito do tributo da espécie “contribuição de melhoria”, 
julgue o item a seguir.

105 As contribuições, dentre as quais se incluem como subespécie as 
“contribuições de melhoria”, são tributos de competência privati-
va da União, cuja finalidade principal é a de custear a ação deste 
ente federativo na seguridade social (saúde, previdência e assistên-
cia sociais).
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Acerca das disposições do CTN para a interpretação e integração da 
legislação tributária, julgue o item a seguir.

106 A lei tributária tem ampla liberdade constitucional para alterar a 
definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas 
de direito privado.

Considerando a disciplina do CTN para os institutos da isenção e da anis-
tia tributárias, julgue o item a seguir.

107 A exclusão do crédito tributário pela anistia ou isenção dispensa o 
cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação 
principal cujo crédito seja excluído, ou dela consequentes.

Em conformidade como regramento do CTN, e considerando o instituto 
da obrigação tributária, julgue a assertiva seguinte.

108 Uma criança de dez anos de idade não pode ser considerada com 
capacidade tributária passiva, por lhe faltar capacidade para os atos 
da vida civil.

Direito Previdenciário
Fernando Maciel

109 Constitui objeto (princípio) da seguridade social brasileira a ir-
redutibilidade do valor real e nominal dos benefícios, o que as-
segura o reajuste anual para garantir o poder aquisitivo frente ao 
fenômeno inflacionário.

110 O limite mínimo do salário de contribuição corresponde ao piso 
salarial, legal ou normativo, da categoria ou, inexistindo este, ao 
salário mínimo, tomado no seu valor mensal, diário ou horário, con-
forme o ajustado e o tempo de trabalho efetivo durante o mês.

111 A inscrição do dependente será realizada pelo segurado por ocasião 
do preenchimento do seu cadastro previdenciário.

112 Nos casos de acidentes do trabalho, a renda mensal do benefício de 
auxílio por incapacidade temporária (auxílio-doença) será de 100% 
do salário de benefício.

113 O segurado aposentado pelo RGPS que continuar trabalhando ou 
então voltar ao trabalho faz jus aos benefícios de salário-família e 
salário-maternidade.

114 As alterações processadas nos regulamentos dos planos aplicam-
-se apenas aos participantes das entidades fechadas que venham a 
aderir ao Regime de Previdência Complementar após a aprovação 
dessas alterações pelo órgão regulador e fiscalizador.

Direito Ambiental
Renato Pulz

Até a segunda metade do século XX, praticamente nenhum debate era 
feito sobre as ações do ser humano sobre o meio ambiente e os impactos 
causados. Nos anos 60 e 70, floresceram os movimentos ambientalistas 
e com eles o Direito Ambiental. Sobre a temática, julgue certa ou errada 
a afirmativa a seguir.

115 O bem jurídico meio ambiente sadio e equilibrado constitui interes-
se difuso, transindividual, um direito de 3ª dimensão.

Acerca do conceito de meio ambiente, julgue o item.

116 A CF define meio ambiente como o conjunto de condições, leis, 
influências e interações de ordem física, química e biológica que 
permitem, abrigam e regem a vida em todas as suas formas.

Julgue o seguinte item sobre os princípios do Direito Ambiental.

117 O princípio do poluidor pagador é uma construção doutrinária e ju-
risprudencial, não tendo previsão expressa no ordenamento jurídico.

Considerando a Resolução CONAMA n. 1 de 1986, que dispõe sobre cri-
térios básicos e diretrizes gerais para a avaliação de impacto ambiental, 
julgue a assertiva a seguir.

118 Impacto ambiental é qualquer alteração das propriedades físicas, 
químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer for-
ma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, 
direta ou indiretamente, afetam, entre outras coisas, as atividades 
sociais e econômicas.

Cada vez mais as sociedades conscientizam-se sobre a importância da 
água como recurso natural esgotável. Já em 1997, o legislador se preo-
cupou em regulamentar o tema e assegurar à atual e às futuras gerações 
a necessária disponibilidade de água. Considerando a Lei n. 9.433/1997, 
julgue o item seguinte.

119 Toda outorga de direitos de uso de recursos hídricos far-se-á por 
prazo não excedente a vinte e cinco anos, renovável.

Pessoa natural ou jurídica que comete um dano ambiental poderá ser res-
ponsabilizada nas esferas civil, administrativa e criminal de forma inde-
pendente. Sobre esse assunto, julgue o item.

120 A responsabilidade civil pelo dano ambiental é objetiva, enquanto 
na esfera administrativa e penal será subjetiva exigindo a compro-
vação de dolo ou culpa.
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Discursiva
Rafael de Oliveira

 � O incidente de deslocamento de competência, previsto no art. 109, § 5º, da Constituição Federal de 1988, foi introduzido pela Emenda Cons-
titucional n. 45/2004, com o objetivo de fortalecer a proteção aos direitos humanos no Brasil. Esse mecanismo possibilita que casos envolvendo 
grave violação de direitos humanos sejam transferidos da Justiça Estadual para a Justiça Federal, assegurando o cumprimento de obrigações 
internacionais assumidas pelo país. A medida é considerada excepcional, sendo aplicada apenas em situações específicas e mediante decisão do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ).

Com base no dispositivo constitucional e em seus objetivos:

1) Explique os pressupostos necessários para que seja admitido o incidente de deslocamento de competência, destacando os critérios que 
o justificam.

2) Analise o papel do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no processamento e julgamento do incidente, destacando os fundamentos para a 
sua decisão.

3) Avalie como o incidente de deslocamento de competência contribui para a proteção de direitos humanos e para o cumprimento de tratados 
internacionais ratificados pelo Brasil.
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